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    Apêndices


    APÊNDICE A Resultados acerca da produção científica sobre Gestão Democrática em escolas brasileiras


    
      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Fonte de


            pesquisa

          

          	
            Ano

          

          	
            Natureza dos trabalhos

          

          	
            Palavras-chave

          

          	
            Autor(es)

          

          	
            Temática

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2008

          

          	
            Artigo

          

          	
            Não possui

          

          	
            Maria Célia Borges


            Dalberio

          

          	
            Participação Popular

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2009

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Patrimonialismo e educação. Clientelismo. Gestão democrática. Administração escolar. Gestão educacional.

          

          	
            Ana Paula Franzini Peres

          

          	
            Atuação do diretor

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2010

          

          	
            Artigo

          

          	
            Diretor escolar. Escola pública. Escola e democracia. Gestão escolar democrática

          

          	
            Vitor Henrique Paro

          

          	
            Atuação do Diretor escolar

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2011

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão escolar. Comunidades de aprendizagem. Aprendizagem dialógica. Gestão democrática das escolas.

          

          	
            Tatiane Cristina Bianchini

          

          	
            GD e a aprendizagem dialógica

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2011

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão educacional. Relação de poder. Representações sociais. Autonomia. Gestão democrática.

          

          	
            Beatriz Alves de oliveira

          

          	
            As representações sociais dos gestores municipais de educação

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2011

          

          	
            Artigo

          

          	
            Ensino médio. Participação. Gestão democrática. Gestão gerencial.

          

          	
            Antônio Cabral Neto e Alda Maria Duarte Araújo Castro

          

          	
            Gestão Democrática e Gestão Gerencial

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2012

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Revista Brasileira de Política e Administração da Educação. Associação Nacional de Política e Administração da Educação. Administração da Educação. Gestão democrática. Gerencialismo.

          

          	
            Ana Lúcia Calbaiser da Silva

          

          	
            Administração da Educação, de Gestão Democrática e de Gerencialismo

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2012

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão escolar. Democracia. Cultura. Conselho escolar.

          

          	
            Luciana Rosa Marques

          

          	
            Conselho Escolar

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2013

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Conselho de escola. Gestão democrática. Participação.

          

          	
            Luiz Carlos Boito Filho

          

          	
            Participação dos professores no CE

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2013

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Escola Pública. Democracia. Gestão Democrática. Deliberação. Teoria da Ação Comunicativa.

          

          	
            Ronaldo


            Martins Gomes

          

          	
            Democracia e


            escola pública

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2013

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Não possui.

          

          	
            Maria Lúcia Montemór

          

          	
            Autoavaliação institucional e a GD

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2013

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão escolar democrática; trabalho coletivo; aprendizagem organizacional.

          

          	
            Maize Souza Virgolino de Araújo

          

          	
            Elementos constituintes de ambientes coletivos para o processo de GDE

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2013

          

          	
            Artigo

          

          	
            Implementação de política pública. Autonomia escolar. Gestão autônoma das escolas.

          

          	
            Desirée Fischer Sulivan e Maria do Carmo Lessa Guimarães

          

          	
            Gestão autônoma

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2013

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão Democrática. Escola Pública Municipal. Participação.

          

          	
            Elione Maria Nogueira Diógenes e Maria Das Graças Correia Gomes

          

          	
            Participação dos pais e alunos na GDE

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2013

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão democrática. Sala multidisciplinar. Atividades extracurriculares.

          

          	
            Camila Moresco Possebon e Nicole Zanon Veleda

          

          	
            Participação dos alunos

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2014

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão democrática. Participação. Conselhos Escolares.

          

          	
            Juliana Caroline Barcelli

          

          	
            Conselhos Escolares

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2014

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão democrática. Participação. Qualidade da educação.

          

          	
            Neide Pena Cária; Mileide Pereira Santos

          

          	
            Princípios da GDE

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2015

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Constituição Federal de 1988. Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Gestão Democrática.

          

          	
            Camila Mendes Pinheiro

          

          	
            Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública e os princípios da GDE

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2015

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Conselho Escolar. Gestão democrática. Rede Municipal de Educação de Goiânia. Professores.

          

          	
            Hugo Alves Rincon

          

          	
            Participação e o papel do CE

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2015

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão democrática. Entendimentos. Práticas e diretorias de ensino.

          

          	
            Kacianna Patrícia de Jesus Barbosa e Amorim

          

          	
            Entendimentos e a prática da GD

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2015

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão escolar. Conselho de escola. Cooperação escola-comunidade.

          

          	
            Dulcinéia de Fátima Ferreira, Kelen Christina Leite e Maria Carla Corrochano.

          

          	
            Participação e o conselho escolar

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2015

          

          	
            Artigo

          

          	
            Projeto político-pedagógico. Gestão democrática. Construção coletiva.

          

          	
            Raimunda Maria Da Silva e Rodrigo Da Silva Santos Cazumbá

          

          	
            Gestão democrática e o projeto político-pedagógico

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2015

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão democrática. Projeto político-pedagógico. Professor gestor.

          

          	
            Josiane Folletto Bianchin e Marta Roseli de Azeredo Barichello

          

          	
            Gestão democrática e o projeto político-pedagógico

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2016

          

          	
            Tese

          

          	
            Conselho Escolar, gestão democrática, participação popular, escola, comunidade escolar

          

          	
            Ana Paula Franzini Peres

          

          	
            Conselhos Escolares

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2016

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão democrática, Eleição para diretores, Descentralização, Políticas Educacionais.

          

          	
            Lucyana Martins de Moraes

          

          	
            Eleição de diretor

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2016

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão democrática. Participação. Conselho escolar.

          

          	
            Antônio Cezar Pereira

          

          	
            Conselho Escolar

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2016

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Produção de subjetividade, Diretor de escola, Análise de discursos, Gestão democrática.

          

          	
            Nathália Suppino Ribeiro Almeida

          

          	
            O discurso presente nas percepções do diretor escolar

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2016

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Conselho Escolar; Gestão democrática, Indisciplina e/ou violência na escola pública; Concepções, Discursos e Procedimentos.

          

          	
            Anderson de Lima

          

          	
            Conselho Escolar

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2016

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão escolar democrática. Pedagogia histórico-crítica. Capitalismo. Escola pública.

          

          	
            Alexandra Vanessa de Moura Baczinski, Sueli Ribeiro Comar

          

          	
            GDE e a relação com a PHC

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2016

          

          	
            Artigo

          

          	
            Ensino Médio; Gestão Escolar; Trabalho do Diretor; Rede Estadual de Educação de Minas Gerais.

          

          	
            Adriana Duarte, Maria Helena Augusto e Tiago Jorge

          

          	
            Atuação de diretores escolares

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2016

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão democrática; Rede de ensino do Estado de São Paulo; Política educacional.

          

          	
            Lisete Regina Gomes Arelaro. Márcia Aparecida Jacomini. Silvio Ricardo Gomes Carneiro.

          

          	
            Gestão


            Democrática

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2016

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão democrática. Escola pública. Comunidade escolar. Participação

          

          	
            Edite Maria Sudbrack, Hildegard Susana Jung e Cênio Black Weyh

          

          	
            Gestão


            Democrática

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2017

          

          	
            Tese

          

          	
            Gestão escolar. Plano de Ações Articuladas. Município de Belém.

          

          	
            Valéria Silva de Moraes Novais

          

          	
            Gestão Democrática e o PAR

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2017

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Democracia. Gestão democrática. Escola pública. Participação.

          

          	
            Célio Tiago Marcato

          

          	
            Participação

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2017

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Concepção de pedagogo. Políticas educacionais. Trabalho do pedagogo. Gestão democrática.

          

          	
            Sandra Regina Bernardes de Oliveira Rosa

          

          	
            Trabalho do


            pedagogo na GD

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2017

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão Democrática. Estado. Sociedade Civil. Hegemonia. Contra hegemonia

          

          	
            Cláudia Maria de Lima

          

          	
            Propostas da GD no PNE (2014-2024)

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2017

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão democrática. Conselhos escolares. Participação. Desenvolvimento local.

          

          	
            Gislene Silva Dutra e Maria Lúcia Miranda Afonso

          

          	
            Participação e Conselho escolar

          
        


        
          	
            BDTD

          

          	
            2018

          

          	
            Dissertação

          

          	
            Gestão democrática, organização do trabalho pedagógico, políticas educacionais.

          

          	
            Edicléa Veiga

          

          	
            Ação do pedagogo na GDE

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2018

          

          	
            Artigo

          

          	
            Conselho escolar; Gestão democrática; Participação; Gerencialismo; Justiça escolar.

          

          	
            Neusa Chaves Batista

          

          	
            Gestão democrática da escola pública e os conselhos escolares deliberativos

          
        


        
          	
            CAPES

          

          	
            2018

          

          	
            Artigo

          

          	
            Gestão. Democracia. Representação social. Servidores públicos.

          

          	
            Ionara Dantas Estevam, Paula Francinete Araújo Batista, Nilton Soares Formiga

          

          	
            GDE e a Teoria das Representações

          
        

      
    


    Fonte: Elaborado pela autora com base no banco de dados BDTD e CAPES (2018/2019).(*) Trabalhos destacados e utilizados na análise.


    APÊNDICE B Principais temáticas encontradas nas produções analisadas


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Temáticas

          

          	
            Quantidade

          
        


        
          	
            Participação

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Aprendizagem dialógica e a GDE

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Eleição de diretor

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Participação dos professores no Conselho Escolar

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Conselho Escolar

          

          	
            05

          
        


        
          	
            Trabalho do Pedagogo no processo de GDE

          

          	
            02

          
        


        
          	
            Democracia e escola pública

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Participação e Conselho Escolar

          

          	
            03

          
        


        
          	
            Autoavaliação Institucional da GD

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Entendimento e práticas da GDE

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Atuação dos diretores

          

          	
            03

          
        


        
          	
            O discurso na perspectiva do diretor

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Elementos constituintes de ambientes coletivos no processo de GD

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Administração escolar, gestão democrática e gerencialismo

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Propostas para a GDE no PNE (2014-2024)

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Representações sociais dos gestores

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Fórum Nacional em Defesa da Educação Pública e os princípios da GD

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Gestão democrática no PAR

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Gestão autônoma

          

          	
            01

          
        


        
          	
            GDE e a relação com a PHC

          

          	
            01

          
        


        
          	
            GDE e a Teoria das Representações

          

          	
            01

          
        


        
          	
            GD e conselhos escolares deliberativos

          

          	
            01

          
        


        
          	
            GD e o Projeto Político Pedagógico

          

          	
            02

          
        


        
          	
            Princípios da GD

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Atuação dos professores no processo de construção do PPP

          

          	
            01

          
        


        
          	
            Participação dos pais e alunos na GD

          

          	
            02

          
        


        
          	
            Gestão Democrática

          

          	
            02

          
        


        
          	
            Participação popular

          

          	
            01

          
        

      
    


    Fonte: Elaborado pela autora, como base no Portal de Periódicos CAPES e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – BDTD (acesso em: 25/05/2019)


    APÊNDICE C Quadro analítico que contempla nos PEEs a categoria de análise instâncias deliberativas instituídas


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Estados

          

          	
            Descrição da (s) estratégia(s)

          
        


        
          	
            ACRE (2015)

          

          	
            18.2. ampliar os programas de apoio e formação aos conselheiros dos Conselhos de Educação, dos Conselhos escolares, de acompanhamento e controle social do FUNDEB, de alimentação escolar, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte com vistas ao bom desempenho de suas funções;


            18.5. estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

          
        


        
          	
            ALAGOAS (2016)

          

          	
            19.4. Apoiar e estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais e mestres, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;


            19.5. Apoiar e estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiro; assegurando-lhes condições de funcionamento autônomo: recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

          
        


        
          	
            AMAPÁ (2015)

          

          	
            25.1. Implantar, até 2016, na rede pública estadual de ensino, Conselho Escolar e Conselho de Classe, em 20% das escolas, e a partir de 2017 aumentar no mínimo10%, anualmente, até alcançar 100% das escolas;


            25.2. Fortalecera Coordenação Permanente de Organização e Acompanhamento dos Processos Eleitorais (CEPE), prevista no Art. 28 da Lei Estadual n. 1.503/2010, para promover a eleição dos Conselhos Escolares, orientando para a composição paritária entre agentes públicos (gestores, servidores e funcionários) e sindicato, estimulando seu funcionamento de maneira regular e contínua;


            25.3. Acompanhar o processo de implantação dos Conselhos Escolares na rede pública estadual, e avaliar as experiências e os resultados obtidos pelas escolas que já vivenciam este aspecto do processo da gestão democrática, conforme a Lei n. 1.503/2010;


            25.4. Realizar ciclos de formação continuada para gestores, profissionais da educação e conselheiros, com conteúdo referentes à gestão administrativa, financeira e pedagógica da Escola, visando ao fortalecimento do Conselho Escolar e do processo de gestão democrática, e para isso, contando inclusive com assistência técnica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);


            25.5. Propor medidas para o fortalecimento do Conselho Escolar, principalmente nos quesitos: representação; participação; funcionamento; administração; capacidade resolutiva; publicidade das decisões e ressonância no PPP da Escola, dentre outros;


            25.9. Promover e garantir ações, no sistema de ensino, voltadas à constituição e ao fortalecimento de grêmio estudantil e associação de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento, na própria escola, além de fomentar sua articulação com os Conselhos Escolares;

          
        


        
          	
            AMAZONAS (2015)

          

          	
            19.7. Implantar e fortalecer, em parceria com os entes federados, os grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas, e fomentar a sua articulação com os conselhos escolares, a partir do primeiro ano de vigência deste PEE/AM;


            19.8. Garantir a constituição e o fortalecimento, articulando estado e municípios, de conselhos escolares ou colegiados escolares, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando condições de funcionamento autônomo, durante a vigência do PEE-AM;


            19.10. Criar, em parceria com os municípios, mecanismos, de participação dos conselhos escolares na avaliação de docentes e gestores escolares, na vigência deste PEE/AM;


            19.15. Instituir com estado e municípios no primeiro ano de vigência do PEE/AM o programa estadual de fortalecimento dos conselhos escolares.

          
        


        
          	
            BAHIA (2016)

          

          	
            19.4. incentivar, em todas as redes de Educação Básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e de associações de pais e mães de estudantes, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e, ainda, fomentando a sua articulação orgânica com os colegiados e conselhos escolares, por meio das respectivas representações; 19.5) fomentar a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e de conselhos municipais de educação, como instrumentos de supervisão da gestão escolar e de funcionamento da unidade escolar, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

          
        


        
          	
            CEARÁ (2016)

          

          	
            19.4. garantir na rede pública estadual, e estimular em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e entidades representativas de pais, assegurando-lhes, tanto na rede estadual quanto municipal, em regime de colaboração, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;


            19.7. garantir programas de formação de conselheiros e equipes técnicas, assegurando-se condições de funcionamento e autonomia;


            19.8. estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento e autonomia;

          
        


        
          	
            DISTRITO


            FEDERAL (2015)

          

          	
            Não especifica a categoria de análise.

          
        


        
          	
            ESPIRÍTO


            SANTO (2015)

          

          	
            19.4. Estimular, nas redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e de associações de pais, assegurando, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento a nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações.


            19.5. Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares, inclusive nas escolas do campo, indígenas e quilombolas, considerando as suas especificidades, e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização da gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando as condições de funcionamento autônomo.

          
        


        
          	
            GOIÁS (2015)

          

          	
            20.4. estimular, em todas as redes de Educação Básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;


            20.5. estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação plurais e democráticos, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

          
        


        
          	
            MARANHÃO (2014)

          

          	
            20.6. Criar e/ou consolidar fóruns consultivos e deliberativos para o fortalecimento dos conselhos estaduais e municipais de educação, conselhos escolares ou equivalentes, conselhos de acompanhamento e controle do FUNDEB e da Alimentação Escolar, com representação dos setores envolvidos com a educação e com as instituições educativas.


            20.7. Ampliar o fortalecimento dos órgãos democráticos das escolas: conselhos escolares, grêmios estudantis ou outra forma de organização dos estudantes, conselhos municipais de educação, criando estruturas para o funcionamento, bem como, o incentivo à formação de lideranças, por meio de cursos e outras modalidades culturais, em parceria com universidades ou centros de estudos e de formação política e do Programa Nacional de Educação Fiscal


            20.17. Fortalecer a gestão democrática nas escolas públicas que atendem jovens e adultos, a partir da realização de assembleias escolares e a produção de documentos normativos para as atividades escolares, bem como, criando as condições para participação em conselhos escolares ou similares

          
        


        
          	
            MATO GROSSO (2014)

          

          	
            5. Realizar campanhas contínuas de mídia promovidas pelo órgão mantenedor visando otimizar a participação da comunidade escolar nos CDCE, grêmios estudantis, conselhos diretores.


            6. Capacitar os membros dos conselhos escolares, conselhos diretores e conselhos municipais de educação para que possam exercer seu papel de controle social.


            8. Garantir aos grêmios estudantis suporte e estrutura na organização de ações, eventos pedagógicos, sociais e culturais realizados nas unidades escolares.

          
        


        
          	
            MATO GROSSO DO SUL (2014)

          

          	
            19.7. implantar e fortalecer os grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas, e fomentar a sua articulação com os conselhos escolares, a partir do primeiro ano de vigência deste PEE;


            19.8. garantir a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares ou colegiados escolares, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando condições de funcionamento autônomo, durante a vigência do PEE-MS;

          
        

      
    


    
      
        

        
      

      
        
          	
            MINAS GERAIS (2018)

          

          	
            17.4. Estimular, nas redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de organizações estudantis e de associações de pais como instituições autônomas de representação, assegurando espaços adequados e condições materiais e técnicas de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação com os conselhos escolares.


            17.5. Estimular a constituição e o fortalecimento de colegiados e conselhos escolares e de conselhos municipais de educação como instâncias de participação, colaboração e fiscalização da gestão escolar e educacional, assegurando as condições de funcionamento autônomo dessas instâncias, de acordo com legislação própria, e instituindo um cadastro estadual de conselheiros atualizado e publicado anualmente.

          
        


        
          	
            PARÁ


            (2015)

          

          	
            19.3. estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;


            19.4. estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

          
        


        
          	
            PARAÍBA (2015)

          

          	
            27.6. Estimular a implantação e o fortalecimento dos grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas, e fomentar a articulação destes com os conselhos escolares e outros órgãos colegiados;


            27.7. Garantir a constituição e o fortalecimento de conselhos municipais de educação e de conselhos escolares, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, por meio de programas de formação de conselheiros e atualização da legislação pertinente, assegurando condições de funcionamento autônomo, durante a vigência do PEE;

          
        


        
          	
            PARANÁ


            (2015)

          

          	
            19.3. Estimular, em todas as redes de Educação Básica, a constituição e o fortalecimento de Grêmios Estudantis e associações de pais, assegurando-se, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento dessas organizações, fomentando a sua articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações, respeitadas suas autonomias.


            19.4. Fortalecer os Conselhos Escolares nas escolas públicas como instrumentos de participação e acompanhamento da gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo.


            19.15. Fortalecer o funcionamento dos Conselhos Escolares nas instituições estaduais e municipais, com a participação dos vários componentes da comunidade escolar, dentre eles, direção, professores, funcionários, estudantes e representantes da comunidade onde a escola se insere, como mecanismos de participação comunitária e ampliação da gestão democrática.

          
        


        
          	
            PERNANBUCO (2015)

          

          	
            19.1. Oferecer com regularidade formação continuada, em nível de extensão e aperfeiçoamento, para gestores escolares e conselheiros escolares.


            19.4. Assegurar o direito de gestão democrática através dos conselhos escolares.


            19.5. Estimular a constituição e o fortalecimento dos grêmios estudantis.


            19.8. Estabelecer prazo de um ano, após vigência do PEE, para criação dos conselhos escolares de todas as instituições (creches, centros, de educação ou denominações equivalentes) de educação infantil das redes públicas de ensino do Estado de Pernambuco.

          
        


        
          	
            PIAUÍ


            (2015)

          

          	
            19.1. Criar normativa que regulamente a implantação/implementação dos Conselhos Escolares e avaliação da sua efetividade de atuação em todos os municípios capacitando-os de acordo com as especificidades locais, respeitando as normativas do FNDE;


            19.7. Estimular na rede de educação básica, estadual e municipal, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis, Conselhos de classe e associações de pais, assegurando inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;


            19.8. Garantir, em colaboração com entidades afins do movimento estudantil, a formação aos alunos que compõem o Grêmio Estudantil para o fortalecimento de sua participação nas instituições de ensino;


            19.9. Constituir, regulamentar e fortalecer os conselhos escolares em 100% das escolas estaduais, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;


            19.10. Assegurar recursos financeiros para monitoramento sistemático dos conselhos escolares;


            19.11. Garantir, em regime de colaboração, entre os entes Federal, Estadual e Municipal, formação continuada para os Conselheiros Escolares.

          
        


        
          	
            RIO DE JANEIRO (2009)

          

          	
            28. Apoiar e incentivar os grêmios estudantis, a partir da publicação deste Plano, como espaço de participação e exercício da cidadania, refletido em um currículo centrado na autonomia do educando e no protagonismo juvenil, orientado para uma sociedade em que se relevam questões, como, empregabilidade, conflitos de classes, criminalidade, meio ambiente e qualidade de vida, constante inovação tecnológica, velocidade de informações e necessidade de filtro e reflexão crítica, economia/cultura globalizada versus outros processos de desenvolvimento econômico e cultural. (meta 4, p.38)


            28. Implantar, no prazo de 1 (um) ano, a partir da publicação deste Plano, em todas as unidades escolares da rede estadual, a Associação de Apoio à Escola (AAE), estimulando maior participação da comunidade escolar na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas, garantindo maior organização dos Grêmios Estudantis, Associações Docentes e Associações de Pais e Responsáveis, como instâncias organizativas imprescindíveis à constituição dos, com caráter consultivo e deliberativo. (Meta 5, p. 67)

          
        


        
          	
            RIO GRANDE DO NORTE (2016)

          

          	
            9. Ampliar o fortalecimento dos órgãos democráticos das escolas relativos aos conselhos escolares, grêmios estudantis ou outra forma de organização dos estudantes, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas, com participação efetiva da comunidade escolar e local na elaboração dos projetos político-pedagógicos, planos de gestão escolar e regimentos escolares, bem como o incentivo à formação de lideranças, por meio de cursos e outras modalidades culturais, em parceria com universidades, além dos Programas Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, Educação Fiscal, Gestão Escolar e Pedagógico.

          
        


        
          	
            RIO GRANDE DO SUL (2015)

          

          	
            19.4. Garantir a manutenção e o fortalecimento dos conselhos escolares, como instrumentos de participação, deliberação, construção do projeto político-pedagógico, acompanhamento conjunto do processo escolar e do desempenho escolar dos educandos, assim como, avaliação e ética fiscalização na gestão escolar nas dimensões pedagógica, administrativa e financeira, inclusive por meio de programas de efetiva formação de conselheiros, assegurando se condições de funcionamento autônomo; em regime de colaboração entre os 3 (três) entes federados, determinando às CREs a formação e orientação dos conselhos escolares, garantindo a atuação dos mesmos como instrumento democrático de participação da comunidade escolar, procurando meios de incentivar a plena participação da comunidade escolar;


            19.11. Respeitar e incentivar a livre organização estudantil na educação básica e superior, assegurando-se, inclusive, espaço adequado e condições de funcionamento para suas entidades representativas, fortalecendo a sua articulação orgânica com as instâncias da comunidade escolar, em especial com os espaços de deliberação colegiada de gestão escolar e acadêmica, por meio das respectivas representações para que os jovens criem consciência social, política e cidadã;


            19.12. Respeitar e incentivar a participação de familiares, pais, mães ou responsáveis e estudantes na educação básica, assegurando-se, inclusive, espaço adequado e condições de funcionamento para suas entidades representativas, fortalecendo a sua articulação orgânica nas instâncias da comunidade escolar, em especial por fiscalização colegiada de gestão, por meio das respectivas representações a fim de colaborarem com o crescimento e aperfeiçoamento da escola;


            19.13. Respeitar e incentivar a livre organização dos trabalhadores em educação, assegurando-se, inclusive, espaço adequado e condições de funcionamento para suas entidades representativas, fortalecendo a sua articulação orgânica com as instâncias da comunidade educacional e escolar, em especial com os espaços de deliberação colegiada de gestão escolar e acadêmica, por meio das respectivas representações buscando sempre melhorar as condições da educação pública ou privada em todos os níveis;

          
        


        
          	
            RONDÔNIA (2015)

          

          	
            19.5. Estimular o fortalecimento de conselhos escolares, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo, a partir da vigência do PEE.


            19.6. Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e conselhos escolares, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações e garantidas em legislações específicas, a partir da vigência do PEE;


            19.7. Constituir e fortalecer os conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-lhes condições de funcionamento autônomo, a partir da vigência do PEE.

          
        


        
          	
            RORAIMA


            (2015)

          

          	
            2. garantir, em todas as redes de Educação Básica, a constituição e o fortalecimento, de Associações de Pais e Mestres, Conselhos Escolares e de Grêmios Estudantis assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação com os conselhos escolares por meio das respectivas representações.


            32. assegurar a implementação orçamentária visando o fortalecimento dos conselhos escolares e o conselho estadual de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional garantindo condições de funcionamento autônomo.

          
        


        
          	
            SANTA


            CATARINA (2015)

          

          	
            18.6. Estimular, em todos os municípios a aprovação de leis que tratem da criação de conselhos escolares nas redes de educação básica.


            18.7. Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais e professores, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações.

          
        


        
          	
            SÃO PAULO (2016)

          

          	
            19.7. Estimular em todas as escolas do Estado de São Paulo, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais e mestres, assegurando–lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações.


            19.8. Fortalecer os Conselhos Escolares e o Conselho Estadual de Educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo

          
        


        
          	
            SERGIPE


            (2015)

          

          	
            19.4. estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações; 19.5. garantir a constituição, efetivação e fortalecimento de conselhos escolares da rede estadual de ensino, estimular a criação, nas redes municipais, de conselhos escolares, e incentivar o fortalecimento dos conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

          
        


        
          	
            TOCANTIS (2015)

          

          	
            22.2. viabilizar, em regime de colaboração com a União e os Municípios, a execução de programas de formação e qualificação dos(as) conselheiros(as) escolares, grêmios estudantis, conselheiros(as) de acompanhamento e controle social do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, Conselho de Alimentação Escolar, Conselho de Educação Escolar Indígena e Conselhos Municipais e Estadual de Educação;


            22.4. estimular a participação da comunidade escolar e o protagonismo juvenil, numa perspectiva inclusiva, por meio da constituição e fortalecimento de grêmios estudantis, e auto defensores das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAEs e de associações de apoio à escola, nas escolas públicas e privadas, promovendo o exercício da democracia e a formação para a cidadania, garantindo nas escolas públicas estaduais espaços adequados e condições de funcionamento, fomentando a articulação com os conselhos escolares, nas respectivas representações;


            22.5. estimular e apoiar a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação, controle social e fiscalização da gestão escolar e educacional;

          
        

      
    


    Fonte: Elaborado pela autora, como base nos Planos Estaduais e Distrital de Educação (2020).
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